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656 Decreto 46.085/2012

art. 16.  Os benefícios e incentivos fiscais assegurados ao contribuinte na implantação de estabelecimento no Estado 
serão estendidos aos estabelecimentos que já estejam em funcionamento já implantados, inclusive pertencentes 
a outro contribuinte, desde que seja comprovada a execução de projetos para a geração de novos empregos, o 
estabelecimento se encontre na mesma Classificação Nacional de Atividades Econômicas e atenda aos requisitos 
estabelecidos na legislação para a concessão dos benefícios e incentivos ficais ao estabelecimento em implantação.                                                                                                                                     
                                                                                                                                                                                              

art. 16 14/11/2012 14/11/2012

 

657 Decreto 45.817/2012
art. 5º Fica concedido o desconto de até 50% (cinquenta por cento) para pagamento à vista de débito tributário, observado o disposto no 
inciso III do art. 3º.  
Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, o débito será consolidado na data do seu 
efetivo pagamento, incluindo juros, multas e outros acréscimos legais.                 

art. 5º 11/08/2015 11/08/2015
 

658 Decreto 45.817/2012

art. 9º  O adimplemento, no prazo de vencimento de cada parcela devida em parcelamento concedido na forma deste programa, implicará o 
cômputo, em favor do beneficiário, de um Bônus de Adimplência. 
§ 1º O Bônus de Adimplência corresponde ao valor contábil igual ao valor diferido na forma do § 4º do art. 8º. 
§ 2º Os valores diferidos e os Bônus de Adimplência atribuídos ao beneficiário serão atualizados segundo os mesmos critérios de reajuste 
das parcelas do parcelamento. 
§ 3º O Bônus de Adimplência poderá ser utilizado pelo respectivo titular para o pagamento: 
I - integral e em conjunto com a última parcela do parcelamento dos valores diferidos na forma do § 4º do art. 8º; ou 
II - do total ou de parte de qualquer parcela do próprio parcelamento concedido, uma única vez a cada doze meses. 
§ 4º A utilização a que se refere o inciso II do § 3º: 
I - aplicar-se-á ao parcelamento que esteja com todas as parcelas vencidas integralmente pagas; 
II - dependerá de requerimento do beneficiário a ser protocolizado junto à unidade responsável pelo parcelamento, antes do vencimento da 
parcela; 
III - será permitida em três anos consecutivos ou em cinco anos alternados, e não possibilitará: 
a) o diferimento a que se refere o § 4º do art. 8º; 
b) o cômputo do Bônus de Adimplência de que trata este artigo. 
§ 5º Em caso de insuficiência de Bônus de Adimplência para o pagamento dos valores diferidos na forma do § 4º do art. 8º, o beneficiário 
deverá, no vencimento da última parcela, sob pena de desistência do parcelamento: 
I - quitar integralmente a diferença remanescente em favor da Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais; ou 
II - solicitar o parcelamento do saldo devedor remanescente, sem qualquer dedução, em até seis parcelas mensais, iguais e sucessivas.

art. 9º 11/08/2015 11/08/2015

 

659 Decreto 45.817/2012
art.9º....................................................................................................................... 
§ 6º A primeira parcela do parcelamento do saldo devedor remanescente vencerá no último dia 
do mês subsequente ao do vencimento da última parcela do parcelamento original, e as parcelas 
seguintes, no último dia dos meses subsequentes ao do vencimento da primeira parcela

art. 9º, § 6º 11/08/2015 11/08/2015
 

660 Decreto 45.817/2012

Art. 12.  O beneficiário poderá solicitar o reparcelamento do saldo remanescente, com os benefícios concedidos por este Decreto, uma 
única vez ou, na hipótese em que 25% (vinte e cinco por cento) das parcelas tenham sido quitadas, em até duas vezes, em cada uma das 
fases, administrativa ou em dívida ativa. 
§ 1º No reparcelamento as multas serão restabelecidas aos seus percentuais máximos. 
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao débito tributário relativo ao Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer 
Bens ou Direitos - ITCD - e ao IPVA. 
§ 3º O reparcelamento será deferido observados o interesse e a conveniência da Fazenda Pública Estadual.

art. 12 11/08/2015 11/08/2015

 

661 Decreto 45.817/2012

Art. 18.  O sujeito passivo detentor original dos créditos acumulados somente poderá utilizá-los, na forma prevista neste Decreto, quando 
de sua apuração constar saldo credor do imposto há pelo menos seis períodos consecutivos. 
Parágrafo único. A utilização do crédito acumulado na forma prevista neste artigo implica o reconhecimento dos débitos tributários, 
ficando a quitação condicionada: 
I - ao reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando a sua concessão condicionada à renúncia ao direito sobre o qual se 
fundam ou se fundariam as ações judiciais contestando a exigência; 
II - à desistência de ações ou embargos à execução fiscais nos autos judiciais respectivos; 
III - à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo, relacionados com a exigência; 
IV - à confissão extrajudicial, irrevogável e irretratável, do crédito tributário, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do Código de Processo 
Civil; 
V - ao pagamento das custas, taxas, despesas processuais e honorários advocatícios, se devidos; 
VI - à comprovação, até 31 de outubro de 2017, junto à AGE, do cumprimento do disposto nos incisos I a V. 
Efeitos de 12/07/2016 a 16/12/2016 - Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 4º, ambos do Dec. 47.020, de 11/07/2016: 
“VI - à comprovação, até 31 de julho de 2017, junto à AGE, do cumprimento do disposto nos incisos I a V.” 
Efeitos de 11/08/2015 a 11/07/2016 - Redação original:  
“VI - à comprovação, até 30 de abril de 2016, junto à AGE, do cumprimento do disposto nos incisos I a V.”

art. 18 11/08/2015 11/08/2015

 

662 Decreto 45.918/2012

Art. 1º A alínea “a” do inciso I do art. 4º do Decreto nº 44.877, de 20 de agosto de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 4º ............................................................................................................................... 
I - ........................................................................................................................................ 
a) nas saídas internas de álcool carburante de produção própria, alcançadas ou não pelo diferimento, o resultado da aplicação da alíquota 
de ICMS vigente na data da operação sobre a respectiva base de cálculo; 
...................................................................................................................................” (nr) 
art. 2º  O § 2º do art. 5º do Decreto nº 44.877, de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 5º ............................................................................................................................... 
§ 2º No financiamento referente a projeto localizado em municípios dos vales do Jequitinhonha, do São Mateus 
e do Mucuri, conforme relação constante no Anexo I do Decreto nº 44.351, de 2006, e nos demais Municípios 
do Estado compreendidos na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene - 
aplica-se o redutor de 80% (oitenta por cento) ao reajuste previsto no inciso III e à “Taxa de Abertura de Crédito”, 
de que trata o § 1º....................................................................................................................................” (nr)

art. 1º e 2º 01/03/2012 01/03/2012

 

663 Decreto 45.931/2012

art. 2º  O crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, relativo a estorno de 
crédito de ICMS decorrente do recebimento de mercadorias ou serviços em operações ou prestações interestaduais, realizadas até 29 de 
dezembro de 2011, abrigadas por incentivo ou benefício fiscal ou financeiro vinculado ao imposto, concedido ou autorizado por outra 
unidade da Federação sem a observância do disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2° do art. 155 da Constituição da República, 
divulgado ou não em resolução do Secretário de Estado de Fazenda, poderá ser quitado à vista em moeda corrente em agência bancária 
credenciada a receber tributos estaduais, vedada qualquer forma de compensação, até 31 de março 2012, com redução de 95% (noventa e 
cinco por cento) das multas e dos juros, observadas as disposições deste Decreto. 
Parágrafo único. O benefício a que se refere o caput não se acumula com quaisquer outras reduções concedidas para 
o pagamento do tributo, inclusive com os benefícios de que tratam as Leis nº 12.733, de 30 de dezembro de 1997; nº 
15.273, de 29 de julho de 2004; nº 16.318, de 11 de agosto de 2006, e nº 17.247, de 27 de dezembro de 2007.

art. 2º 21/03/2012 21/03/2012

 

664 Decreto 45.931/2012

art. 4º  O crédito tributário alcançado pelo benefício de que trata o art. 2º poderá ser deduzido das parcelas do imposto recolhido em etapas 
anteriores à operação incentivada, observado o seguinte: 
I - será deduzido de cada parcela do ICMS constante do crédito tributário formalizado o valor correspondente à proporção que o valor do 
imposto comprovadamente recolhido em etapas anteriores à operação incentivada representar no valor do crédito passível de estorno em 
face do incentivo ou benefício unilateral concedido por outra unidade da Federação; 
II - a proporção a que se refere o inciso I será calculada e aplicada em relação a cada PTA individualmente; 
III - relativamente ao crédito tributário não formalizado, será admitido como crédito do ICMS o valor do imposto comprovadamente 
recolhido em etapas anteriores à operação incentivada; 
IV - o sujeito passivo apresentará, juntamente com o requerimento: 
a) demonstrativos do imposto pago em cada operação ou prestação anterior à operação incentivada, dos cálculos da dedução a que se refere 
o inciso I e da recomposição da conta gráfica do estabelecimento; 
b) documentação idônea e incontestável que comprove o pagamento do imposto em etapas anteriores à operação incentivada; 
V - na hipótese em que constar do mesmo PTA exigência de ICMS em virtude de estornos não alcançados pelo benefício de que trata o 
art. 2º, para o efeito de dedução do valor do imposto, será considerada a proporção que os valores estornados em virtude do incentivo ou 
benefício unilateral representar na totalidade dos estornos. 
§ 1º Em substituição à dedução de que trata o caput, como forma de simplificação dos cálculos, o sujeito passivo poderá optar por deduzir, 
a título de imposto recolhido nas etapas anteriores à operação incentivada, o valor correspondente a 30% (trinta por cento) de cada parcela 
do ICMS constante do crédito tributário formalizado, hipótese em que ficará dispensado da apresentação do demonstrativo do imposto 
pago em cada operação ou prestação anterior à operação incentivada e da respectiva documentação comprobatória do pagamento do 
imposto em etapas anteriores. 
§ 2º O disposto no § 1º aplica-se também ao crédito tributário não formalizado, hipótese em que será considerado como crédito legítimo 
de ICMS o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do crédito passível de estorno em face do incentivo ou benefício unilateral 
concedido por outra unidade da Federação. 
§ 3º A dedução a que se referem o caput e o § 1º não altera a multa por descumprimento de obrigação acessória imputada ao contribuinte 
em virtude do não cumprimento da obrigação de estorno do crédito ilegítimo. 
§ 4º Para os fins do disposto neste artigo, o sujeito passivo indicará no requerimento a sua opção pelo disposto no caput ou no § 1º, que 
será definitiva e irretratável, abrangendo todos os créditos tributários indicados no requerimento. 
§ 5º A diferença apurada entre o cálculo demonstrado pelo sujeito passivo e o realizado pelo Fisco será paga sem os benefícios de que trata 
este Decreto. 
§ 6º Na hipótese de crédito tributário constituído somente de multa por descumprimento de obrigação acessória relativa à apropriação 
indevida de crédito, o sujeito passivo efetuará o estorno do crédito mediante recomposição da conta gráfica. 
§ 7º A dedução a que se refere este artigo, ainda que não resulte em saldo de ICMS a recolher, poderá ser adotada pelo contribuinte que 
espontaneamente fizer o estorno do crédito. 
§ 8º Na hipótese em que o substituto tributário for o contribuinte mineiro nas operações interestaduais, a dedução a que se refere este artigo 
aplica-se também ao crédito tributário decorrente do recolhimento a menor do ICMS devido a título de substituição tributária em face do 
incentivo ou benefício unilateral concedido por outra unidade da Federação. 
§ 9º Resolução da Secretaria de Estado de Fazenda disporá sobre os demonstrativos a que se 
refere a alínea “a” do inciso IV do caput e sobre outros demonstrativos auxiliares.

art. 4º 21/03/2012 01/01/2012

 

665 Decreto 45.931/2012

art. 5º Os benefícios de que tratam os arts. 2º e 4°: 
I - não autorizam a devolução, a restituição ou a compensação de importância recolhida ou a escrituração como crédito da importância 
correspondente à dedução a que se refere o art. 4º; 
II - alcançam valores espontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição fazendária até 30 de março de 2012, 
desde que se refiram a operações ou prestações realizadas até 29 de dezembro de 2011; 
III - alcançam, também, crédito tributário constituído somente de multa isolada.

art. 5º 21/03/2012 01/01/2012

 

666 Decreto 45.931/2012

art. 6º  Relativamente às operações e prestações realizadas a partir de 1º de janeiro de 2012 até o dia imediatamente anterior à data 
de publicação deste decreto, o disposto nos §§ 4º e 5° do artigo 62 do RICMS não enseja devolução, compensação ou restituição de 
importâncias já recolhidas, hipótese em que o contribuinte poderá proceder nos termos do § 2º do art. 67 do RICMS. 
art. 9º  A formalização do requerimento implica o reconhecimento dos créditos tributários nele incluídos, ficando a aplicação do benefício 
condicionada: 
I - à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, 
ou à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo; 
II - à desistência pelo advogado do sujeito passivo de cobrança do Estado de eventuais honorários de sucumbência; 
III - à recomposição da conta gráfica do contribuinte, na forma prevista em resolução da Secretaria de Estado de Fazenda, com o 
pagamento do imposto decorrente, inclusive quando a recomposição implicar saldo devedor em período de apuração não alcançado pelas 
reduções previstas neste Decreto, na hipótese de crédito tributário decorrente de estorno de crédito do ICMS. 
Parágrafo único. Na hipótese de desistência de ações ou embargos à execução fiscal de que trata o inciso I do caput, deverá ser apresentada 
na Advocacia Regional até o dia 30 de abril de 2012: 
I - quando se tratar de processo em tramitação perante o juízo de primeira instância, cópia reprográfica do instrumento da renúncia 
protocolizada em juízo e comprovante do pagamento das custas e demais despesas processuais, salvo motivo de força maior devidamente 
comprovado; 
II - quando se tratar de processo em tramitação perante o juízo de instâncias superiores: 
a) termo de compromisso, comprometendo-se a realizar o pagamento das custas e demais despesas processuais no prazo de noventa dias 
do requerimento a que se refere o caput, salvo motivo de força maior devidamente comprovado; 
b) cópia da petição de renúncia protocolizada em juízo, na qual conste pedido de contagem final das custas e despesas processuais.

art. 6º e 9º 21/03/2012 01/01/2012

 


